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translativo junto ao cartório competente. Inocorrência. 
Reconhecimento da propriedade de fato do mero possuidor 
da coisa. Impossibilidade. Permanência da propriedade 
do bem na esfera jurídica do alienante. Ilegitimidade do 
impetrante para pretender excluir o bem do arrolamento 
realizado pelo Fisco estadual. Recurso desprovido.

- O impetrante, para ter legitimidade ativa, há de ser o 
titular do direito individual ou coletivo, líquido e certo, 
para o qual pede proteção pelo mandado de segurança.

- A propriedade de bem imóvel, por meio de título 
translativo, somente se transfere mediante o seu registro no 
Cartório de Imóveis competente, de modo que, enquanto 
não houver o registro, o alienante continua a ser havido 
como dono do imóvel, nos termos do art. 1.245, caput e 
§ 1º, do CC.

- Não pode o adquirente possuidor do imóvel, ao 
argumento de ser o seu proprietário de fato, valer-se da 
via do writ para pedir a sua exclusão do levantamento 
realizado pelo Fisco estadual sobre o acervo patrimonial 
do terceiro alienante, único e verdadeiro dono do bem, 
até que o título translativo celebrado pelas partes seja 
efetivamente registrado junto ao cartório competente.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0145.12.048498-8/001 - 
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Leonardo Cordeiro 
- Apelado: Estado de Minas Gerais - Autoridade coatora: 
Superintendente Regional da Fazenda Estadual de Juiz 
Fora - Relator: DES. BITENCOURT MARCONDES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 28 de novembro de 2013. - 
Bitencourt Marcondes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. BITENCOURT MARCONDES - Trata-se de 
recurso de apelação interposto à sentença proferida 
pelo Dr. Marcelo Cavalcanti Piragibe Magalhães, Juiz de 
Direito da Vara da Fazenda Pública Estadual e Autarquias 
da Comarca de Juiz de Fora, que, nos autos do mandado 
de segurança preventivo impetrado por Leonardo 
Cordeiro contra ato a ser praticado pelo Superintendente 
Regional da Fazenda do Estado de Minas Gerais/Juiz de 
Fora, denegou a segurança pleiteada.

Na sentença (f. 77/82), o Juiz de primeiro grau 
entendeu que a via do writ não pode ser utilizada como 
sucedâneo recursal contra futura e incerta constrição 
judicial que recaia sobre o bem imóvel objeto do contrato 
de compra e venda celebrado entre o impetrante e a 
empresa J&M Jeans Ltda.

Imóvel - Aquisição - Ausência de registro em 
cartório da transferência da propriedade - 

Art. 1.245 do CC - Necessidade de se demarcar 
e averbar área de reserva legal - Proprietário/

vendedor - Existência de débitos tributários com 
o Fisco - Arrolamento da propriedade - Comprador 
- Mero possuidor - Ausência de legitimidade ativa 

para pleitear a exclusão - Segurança denegada

Ementa: Apelação cível. Mandado de segurança. 
Transferência da propriedade de imóvel. Registro do título 

reflexão da questão e assim que se mostrarem efetiva-
mente preparados para tal.

Em face do exposto, rejeito a preliminar de cercea-
mento de defesa e nego provimento ao recurso, mantendo 
íntegra a r. sentença.

Sem custas recursais, ex vi do art. 141, § 2º, do ECA.

DES. AFRÂNIO VILELA - Acompanho o voto da 
eminente Relatora, Desembargadora Hilda Teixeira da 
Costa, pelos fundamentos que passo a aduzir.

Trata-se de ação de habilitação para adoção, na 
qual os requerentes pugnam pela reforma da r. decisão 
que julgou improcedente o pedido de inscrição para 
adoção, já que considerasse o Juiz a quo que os autores 
não apresentam motivos legítimos e não possuem 
condição de adotar.

Consoante se depreende do caderno probatório 
dos autos, dos estudos social e psicológico realizados, 
extrai-se que 

o desejo do casal repousa em um ideal para si mesmo, assim 
como foi descrito no parecer anterior. Isto significa que a 
adoção virá a atender aos anseios do próprio casal e não da 
criança. Considera-se que a idealização pelo recém-nascido 
corresponde a um aspecto imaturo neste desejo, pois outra 
faixa etária não atenderia seus ideais de maternidade e pater-
nidade, sendo percebido que o casal não reflete sobre o cres-
cimento da criança e outros desdobramentos da adoção 
em si.

Lamentavelmente, conclui-se que o casal não 
preenche os requisitos básicos para adoção, conforme 
avaliado pelos estudos citados.

Isso posto, acompanho a eminente Relatora, para 
rejeitar a preliminar de cerceamento de defesa e negar 
provimento ao recurso. 

DES. MARCELO RODRIGUES - De acordo com 
a Relatora.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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Dutra/MG, alega ter sido concluída a alienação do bem, 
revelando-se acertados consensualmente o preço e o 
objeto do negócio. Como consequência da transação, 
o adquirente ingressou na posse do imóvel, passando 
a dispor de todas as faculdades inerentes ao domínio 
do bem.

Embora tenha adquirido o imóvel descrito acima, 
o impetrante aduz que não pôde transferir para si 
a propriedade do bem junto ao cartório de registro 
competente, em virtude da necessidade de demarcar e 
averbar área de reserva legal, conforme a disciplina do 
Código Florestal, o que já estaria sendo providenciado 
pelo proprietário “da totalidade da terra onde se situa o 
imóvel” (f. 4). 

Sucede que, ao ver do impetrante, essa condição 
para transferência do título imobiliário não pode ser 
suficiente para descaracterizar o fato de o bem haver 
ingressado em seu patrimônio jurídico, tendo em vista que 
“já atua com animus domini na área de terras adquirida” 
(f. 04).

Seguindo sua narrativa, salienta que, “gozando do 
estado de proprietário do imóvel mencionado, [...] vê 
ameaçado o seu patrimônio em razão de ato da Secretaria 
de Estado de Fazenda de Minas Gerais” (f. 4), já que, 
em virtude da alienante do bem J&M Jeans Ltda. possuir 
débitos tributários com o Fisco Estadual, o imóvel que lhe 
foi alienado, equívoca e ilegalmente, teria sido arrolado 
juntamente com o acervo patrimonial da empresa, como 
forma de acautelar a satisfação do crédito estatal.

Em suma, o impetrante entende que o seu direito 
de propriedade com relação ao imóvel descrito na inicial 
encontra-se ameaçado por ato da autoridade coatora, 
uma vez que, “sem ter qualquer envolvimento com a 
dívida tributária da alienante, não pode [...] ter arrolado 
um bem que se encontra em sua esfera patrimonial” (f. 5).

Ora, como se sabe, a propriedade de bem imóvel, 
por meio de título translativo, somente se transfere mediante 
o seu registro no Cartório de Imóveis competente, de 
modo que, enquanto não houver o registro, o alienante 
continua a ser havido como dono do imóvel, nos termos 
do art. 1.245, caput e § 1º, do CC.

No caso em tela, tendo em vista que o título 
translativo celebrado entre o impetrante e a empresa J&M 
Jeans Ltda. não pôde ser registrado junto ao Cartório 
de Imóveis em virtude de pendências no que diz respeito 
à demarcação e instituição de reserva legal, conforme 
impõe a disciplina do Código Florestal, a questão é que a 
propriedade do bem permanece no patrimônio jurídico da 
empresa J&M Jeans Ltda., de modo que somente ela teria 
legitimidade para pleitear sua exclusão do arrolamento 
realizado pelo Fisco estadual.

Em outras palavras, tendo em vista que o 
impetrante, para ter legitimidade ativa, há de ser o titular 
do direito individual ou coletivo, líquido e certo, para o 
qual pede proteção pelo mandado de segurança, não 
pode o adquirente possuidor do bem, ao argumento 

Ademais, salientou que o fato de o bem em questão 
encontrar-se arrolado pelo Fisco estadual em razão de 
débitos tributários da pessoa jurídica contratante não 
impossibilita o adquirente de se valer dos atributos 
do domínio em sua plenitude e, portanto, não pode 
ser considerado como uma limitação ao seu direito 
de propriedade.

Com tais fundamentos, denegou a segurança 
pleiteada e condenou o impetrante ao pagamento das 
custas processuais.

Irresignado, o impetrante interpôs recurso de 
apelação (f. 84/88), aduzindo, em síntese, que:

a) em que pese o arrolamento, sob o prisma jurídico, 
não constitua óbice ao exercício das faculdades inerentes 
ao domínio, não se deve ignorar que, do ponto de vista 
fático, esse instituto afeta sobremaneira a possibilidade de 
alienação do bem arrolado;

b) o patrimônio do impetrante, pessoa alheia à 
obrigação tributária, não pode ser alcançado para 
satisfazer os débitos da pessoa jurídica de quem adquiriu 
o imóvel descrito na inicial, razão pela qual eventual 
constrição para a garantia do crédito do Fisco estadual, 
de plano, há de ser compreendida como ilegal e abusiva 
ao direito de propriedade do adquirente.

Ao final, requer o provimento do recurso, para que, 
reformando-se a sentença, seja a autoridade coatora 
compelida a se abster de arrolar o imóvel descrito na 
inicial, bem como de emanar qualquer ato limitador ou 
restritivo do direito de propriedade do impetrante sobre 
o bem.

O Estado de Minas Gerais, em contrapartida, 
apresentou contrarrazões (f. 89/91), pugnando pelo 
desprovimento do recurso.

Às f. 99/103, parecer da Procuradoria-Geral de 
Justiça, manifestando-se pela confirmação da sentença, 
por seus próprios fundamentos.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso de apelação.

Versam os autos sobre mandado de segurança 
preventivo impetrado por Leonardo Cordeiro, visando 
a compelir o Superintendente Regional da Fazenda 
do Estado de Minas Gerais/Juiz de Fora a se abster de 
arrolar o imóvel descrito na inicial, como medida para 
acautelar a satisfação de crédito tributário que o Fisco 
estadual possui em virtude de relação obrigacional com 
terceiro, bem como de emanar qualquer ato limitador ou 
restritivo de seu direito de propriedade.

Na peça pórtica, o impetrante sustenta ser 
proprietário da área rural de 1.050 m2 (mil e cinquenta 
metros quadrados), situada na Colônia Santa Maria, 
Distrito de Santana do Campestre, Município de Astolfo 
Dutra/MG, adquirida em 15 de setembro de 2011, por 
meio da escritura pública de compra e venda firmada 
com a pessoa jurídica J&M Jeans Ltda. (f. 09/10).

Por meio desse documento, registrado no Cartório 
de Paz e Registro Civil e Notas da Cidade de Astolfo 
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de ser o seu proprietário de fato, pedir a sua exclusão 
do levantamento realizado pelo Fisco estadual sobre o 
acervo patrimonial da empresa alienante J&M Jeans 
Ltda., única e verdadeira proprietária do imóvel, até que o 
título translativo celebrado pelas partes seja efetivamente 
registrado junto ao cartório competente.

Por fim, ressalte-se que o ora impetrante, em 
razão de sua posição de possuidor, poderá se valer de 
via impugnativa própria no caso de seu direito vir a ser 
lesado por eventual constrição judicial que recair sobre o 
bem imóvel descrito na inicial.

Dessa forma, tendo em vista que o impetrante 
não guarda pertinência subjetiva para com a lide, em 
razão do princípio da substitutividade recursal, denego 
a segurança, mas com fulcro no art. 6º, § 5º, da Lei 
nº 12.016/2009, c/c o art. 267, inciso VI, do Código de 
Processo Civil.

Conclusão.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais pelo impetrante, ora apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ALYRIO RAMOS e ROGÉRIO COUTINHO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Responsabilidade civil objetiva - Indenização - 
Prisão indevida - Manutenção em cárcere por 

homonímia - Dano moral puro - Ocorrência - Dano 
material - Contratação de advogado para defesa 

no processo criminal - Juros moratórios -
 Correção monetária - Lei Federal 11.960/09 -
 Honorários advocatícios - Art. 20 do CPC - 

Sucumbência recíproca - Art. 21 do CPC

Ementa: Apelações cíveis. Indenização. Prisão inde-
vida. Homônimo. Responsabilidade civil objetiva. Dano 
moral puro. Quantum. Dano material demonstrado. 
Contratação de serviços de advocacia para defesa no 
processo criminal. Juros moratórios e correção mone-
tária. Lei Federal nº 11.960/09. Honorários advocatícios. 
Art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC. Sucumbência recíproca. 
Distribuição proporcional. Art. 21, caput, do CPC.

- O Estado responde objetivamente, nos termos do art. 37, 
§ 6º, da CR/88, pelos danos decorrentes de atos judiciá-
rios, como na hipótese de indevida identificação, prisão e 
manutenção em cárcere por homonímia.

- A demonstração do dano nos casos de prisão indevida é 
in re ipsa, dado que a repercussão inerente ao ato lesivo 
enseja o denominado dano moral puro.

- O valor da indenização deve significar exemplo e 
punição para o causador do dano, mas, por outro lado, 
não deve ser fonte de enriquecimento do lesado, servindo 
apenas como compensação pela dor sofrida. Há de 
ser valorizada, ademais, a convicção do juiz que, mais 
próximo das provas produzidas, pode sopesar a razoa-
bilidade e proporcionalidade do montante a ser fixado.

- Demonstrado o dispêndio de valores com a contratação 
de serviços de advocacia para a defesa do autor no ante-
rior processo criminal, devido também o ressarcimento 
respectivo a título de danos materiais.

- A correção monetária e os juros de mora, nas condena-
ções impostas à Fazenda Pública, devem observar a modi-
ficação do texto do art. 1º-F da Lei Federal nº 9.494/97 
pela Lei Federal nº 11.960/09, notadamente quando a 
demanda é proposta após 30.06.2009, data de vigência 
deste último diploma legal.

- Vencida a Fazenda Pública, os honorários advocatícios 
devem ser fixados de forma a melhor atender aos crité-
rios estabelecidos no art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de 
Processo Civil.

- A teor do disposto no art. 21, caput, do CPC, recíproca 
a sucumbência, os honorários e despesas serão propor-
cionalmente distribuídos. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0702.11.056007-6/001 - 
Comarca de Uberlândia - Apelante: Estado de Minas 
Gerais - Apelado: Alexandro Alves Gomes - Relator: DES. 
VERSIANI PENNA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimi-
dade, em CONHECER E DAR PARCIAL PROVIMENTO 
AOS RECURSOS.

Belo Horizonte, 10 de outubro de 2013. - Versiani 
Penna - Relator.

Notas taquigráficas

DES. VERSIANI PENNA - Relatório.
Trata-se de ação de indenização ajuizada por 

Alexandro Alves Gomes em face do Estado de Minas 
Gerais, em que pleiteia danos morais correspondentes, 
no mínimo, a 500 (quinhentos) salários mínimos e danos 
materiais no montante de R$6.000,00 (seis mil reais).

Narra que, no dia 19.04.2011, compareceu ao 
posto Psiu de Uberlândia para solicitar uma certidão 
de antecedentes criminais, quando fora surpreendido 
com um mandado de prisão expedido pela Comarca de 
Itabira e sumariamente preso, sendo levado ao Presídio 
Jacy de Assis.


